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[bookmark: _DMBM_36817]As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.
As demonstrações financeiras completas, incluindo o relatório da administração, relatório do auditor independente, parecer do conselho fiscal, e o relatório do comitê de auditoria estatutário do conglomerado Petrobras, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:
a) https://www.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracoes
b) https://pben.com.br/institucional/relatorios-anuais-e-informacoes-financeiras
c) (informar site do jornal a ser publicado)


Petrobras Comercializadora de Gás e Energia e Participações S.A.
(Controlada da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras)
CNPJ: 03.538.572/0001-17
DECLARAÇÕES
                  


PÚBLICA

PÚBLICA

PÚBLICA

[bookmark: _Toc256000002][bookmark: _DMBM_36789]Balanço Patrimonial
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)





	[bookmark: DOC_TBL00001_1_1]Ativo
	
	2024
	
	2023
	
	Passivo 
	
	2024
	
	2023

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Caixa e equivalentes de caixa
	
	30
	
	12
	
	Fornecedores
	
	11.986
	
	10.748

	Contas a receber, líquidas
	
	14.582
	
	13.729
	
	Arrendamentos
	
	41
	
	38

	Contas a receber - FIDC
	
	81.948
	
	60.577
	
	Imposto de renda e contribuição social 
	
	5.445
	
	3.266

	Imposto de renda e contribuição social 
	
	3
	
	189
	
	Impostos e contribuições 
	
	578
	
	676

	Impostos e contribuições
	
	867
	
	852
	
	Dividendos propostos
	
	5.655
	
	‐

	Ativo Circulante
	
	97.430
	
	75.359
	
	Benefícios a empregados
	
	805
	
	‐

	
	
	
	
	
	
	Outros passivos
	
	‐
	
	5

	Depósitos judiciais
	
	102
	
	89
	
	Passivo circulante
	
	24.510
	
	14.733

	Imposto de renda e contribuição social
	
	1.408
	
	5.849
	
	
	
	
	
	

	Imposto de renda e contribuição social diferidos
	
	626
	
	386
	
	Arrendamentos
	
	139
	
	157

	Impostos e contribuições
	
	‐
	
	790
	
	Passivo não circulante
	
	139
	
	157

	Ativo realizável a longo prazo
	
	2.136
	
	7.114
	
	Passivo circulante e não circulante
	
	24.649
	
	14.890

	Investimentos
	
	1.505
	
	1.106
	
	
	
	
	
	

	Imobilizado 
	
	146
	
	165
	
	
	
	
	
	

	Ativo não circulante
	
	3.787
	
	8.385
	
	Capital social realizado
	
	57.432
	
	57.432

	
	
	
	
	
	
	Reservas de lucros
	
	19.094
	
	11.779

	
	
	
	
	
	
	Outros resultados abrangentes
	
	42
	
	(357)

	
	
	
	
	
	
	Patrimônio líquido
	
	76.568
	
	68.854

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total do ativo
	
	101.217
	
	83.744
	
	Total do passivo
	
	101.217
	
	83.744
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[bookmark: _Toc256000003][bookmark: _DMBM_36798]Demonstração de Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)




	[bookmark: DOC_TBL00002_1_1]
	Notas
	2024
	2023

	
	
	
	

	Receita de venda de energia
	
	157.193
	131.854

	Custo de energia vendida
	
	(119.765)
	(107.117)

	Lucro bruto
	
	37.428
	24.737

	
	
	
	

	Receitas (Despesas)
	
	
	

	Vendas
	
	14
	(33)

	Gerais e administrativas
	
	(6.760)
	(3.224)

	Tributárias
	
	(328)
	(335)

	Outras receitas (despesas) operacionais líquidas
	
	(716)
	31

	
	
	(7.790)
	(3.561)

	
	
	
	

	Lucro antes do resultado financeiro e tributos sobre o lucro
	
	29.638
	21.176

	
	
	
	

	Resultado financeiro líquido
	
	6.263
	6.957

	Receitas financeiras
	
	6.612
	6.141

	Despesas financeiras
	
	(68)
	(39)

	Variações monetárias, líquidas
	
	(281)
	855

	
	
	
	

	Lucro antes dos tributos sobre o lucro
	
	35.901
	28.133

	
	
	
	

	Imposto de renda e contribuição social 
	
	(12.092)
	(9.339)

	
	
	
	

	Lucro líquido do exercício
	
	23.809
	18.794

	Lucro líquido básico e diluído por ação (em R$)
	
	0.41455
	0.32724
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[bookmark: _Toc256000004][bookmark: _DMBM_36799]Demonstração de Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)




	[bookmark: DOC_TBL00003_1_1]
	2024
	2023

	Lucro líquido do exercício
	23.809
	18.794

	
	
	

	Mudança no valor justo do investimento
	399
	74

	Outros resultados abrangentes
	399
	74

	
	
	

	Resultado abrangente total
	24.208
	18.868
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[bookmark: _Toc256000005][bookmark: _DMBM_36797]Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)




	[bookmark: DOC_TBL00004_1_1]
	
	
	Reservas de lucros
	
	

	
	Capital social realizado
	Outros resultados abrangentes
	Legal
	Dividendos adicionais propostos
	Lucros acumulados
	Total do patrimônio líquido

	Saldos em 1º de janeiro de 2023
	1.501.742
	(431)
	‐
	‐
	(1.444.310)
	57.001

	Redução de capital
	(1.444.310)
	‐
	
	‐
	1.444.310
	‐

	Lucro líquido do exercício
	‐
	‐
	
	‐
	18.794
	18.794

	Mudança no valor justo do investimento
	‐
	74
	
	‐
	‐
	74

	Destinações:
	
	
	
	
	
	

	Apropriação do lucro líquido em reservas
	‐
	‐
	940
	‐
	(940)
	‐

	Dividendos intermediários pagos de 2023
	‐
	‐
	‐
	‐
	(7.009)
	(7.009)

	Atualização monetária sobre dividendos intermediários 
	‐
	‐
	‐
	‐
	(6)
	(6)

	Dividendos
	‐
	‐
	‐
	10.839
	(10.839)
	‐

	Saldos em 31 de dezembro de 2023
	57.432
	(357)
	940
	10.839
	‐
	68.854

	
	57.432
	(357)
	
	11.779
	‐
	68.854

	
	
	
	
	
	
	

	Saldos em 1º de janeiro de 2024
	57.432
	(357)
	940
	10.839
	‐
	68.854

	Lucro líquido do exercício
	‐
	‐
	‐
	‐
	23.809
	23.809

	Dividendos adicionais aprovados 
	‐
	‐
	‐
	(10.839)
	‐
	(10.839)

	Mudança no valor justo do investimento 
	‐
	399
	‐
	‐
	‐
	399

	Destinações:
	‐
	‐
	‐
	‐
	‐
	‐

	Apropriação do lucro líquido em reservas
	‐
	‐
	1.190
	‐
	(1.190)
	‐

	Dividendos 
	‐
	‐
	‐
	16.964
	(22.619)
	(5.655)

	Saldos em 31 de dezembro de 2024
	57.432
	42
	2.130
	16.964
	‐
	76.568

	
	57.432
	42
	
	19.094
	‐
	76.568
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[bookmark: _Toc256000006][bookmark: _DMBM_36801]Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)




	[bookmark: DOC_TBL00005_1_1]
	
	2024
	2023

	Recursos líquidos gerados pelas atividades operacionais
	
	26.067
	12.308

	Recursos líquidos utilizados nas atividades de investimentos
	
	(14.781)
	(54.505)

	Recursos líquidos utilizados nas atividades de financiamentos
	
	(11.268)
	(7.050)

	Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa no exercício
	
	18
	(49.247)

	Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício
	
	12
	49.259

	Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício
	
	30
	12

	

	




Petrobras Comercializadora de Gás e Energia e Participações S.A.
(Controlada da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras)
CNPJ: 03.538.572/0001-17

PÚBLICA

PÚBLICA

7PÚBLICA

[bookmark: _Toc256000007][bookmark: _DMBM_36800]Demonstração do Valor Adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)




	[bookmark: DOC_TBL00006_1_1]
	2024
	2023

	Receitas
	173.229
	145.261

	Insumos adquiridos de terceiros
	(136.548)
	(111.077)

	Valor adicionado bruto
	36.681
	34.184

	Depreciação
	(24)
	(22)

	Valor adicionado líquido produzido pela companhia
	36.657
	34.162

	Valor adicionado recebido em transferência
	6.829
	6.930

	Valor adicionado total a distribuir
	43.486
	41.092

	Distribuição do valor adicionado
	
	

	Pessoal e administradores
	2.948
	‐

	Tributos
	16.163
	22.325

	Instituições financeiras e fornecedores
	566
	(27)

	Acionistas
	23.809
	18.794

	Valor adicionado total distribuído
	43.486
	41.092
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1. [bookmark: _DMBM_36786]A companhia e suas operações 
[bookmark: _Hlk61976131]A Petrobras Comercializadora de Gás e Energia e Participações S.A. (“PBEN-P” ou a “companhia”), iniciou suas atividades como sociedade por quotas de responsabilidade limitada; constituída em 22 de novembro de 1999, com sede na cidade do Rio de Janeiro – RJ, com objeto social de participação em outras sociedades, comerciais ou civis, nacionais ou estrangeiras, como sócia, acionista ou quotista.
Em Assembleia Geral Extraordinária nº 08/2021, foram alterados a razão social de 5283 Participações S.A para Petrobras Comercializadora de Gás e Energia e Participações S.A. (PBEN-P), e o objeto social para constar que “A Sociedade tem por objeto, observados os preceitos normativos, legais e constitucionais: (i) o comércio, a importação e a exportação de gás natural, energia elétrica e de vapor d'água, bem como de produtos das indústrias de gás natural, de geração e cogeração de energia elétrica em geral; (ii) a prestação de serviços técnicos e administrativos relacionados com as aludidas atividades; e (iii) a participação no capital de outras sociedades, comerciais ou civis, nacionais ou estrangeiras, como sócia, acionista ou quotista, respeitadas as normas e os regulamentos que lhe forem aplicáveis.”
A companhia mantém transações relevantes com a Controladora Petróleo Brasileiro S.A. – PETROBRAS, assim como com a Petrobras Transporte S.A. - Transpetro, controlada da PETROBRAS, e segue o Plano de Negócios da controladora na condução de suas operações. Portanto, estas Demonstrações financeiras intermediárias devem ser lidas neste contexto.
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2. [bookmark: _DMBM_36790]Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em observância às disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, e incorporam as mudanças introduzidas por intermédio das Leis nº 11.638/07 e 11.941/09, complementadas por pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados por resoluções do Conselho Federal de Contabilidade – CFC. 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto quando de outra forma indicado.
Na preparação dessas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das práticas contábeis e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e julgamentos relevantes com maior nível de complexidade estão divulgados na nota explicativa 4.
A Diretoria Executiva da companhia, em reunião realizada em 26 de fevereiro de 2025, autorizou a divulgação dessas demonstrações financeiras.
2.1. Demonstração do valor adicionado
A demonstração do valor adicionado - DVA apresenta informações relativas à riqueza criada pela companhia e a forma como tais riquezas foram distribuídas. Essa demonstração foi preparada de acordo com o CPC 09 (R1) - Demonstração do Valor Adicionado, sendo apresentada como informação adicional.
2.2. Moeda funcional
A moeda funcional da companhia é o Real, que é a moeda de seu ambiente econômico de operação. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
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3. [bookmark: _DMBM_36820]Práticas contábeis materiais
Para melhor compreensão da base de reconhecimento e mensuração aplicadas na preparação das demonstrações financeiras, as práticas contábeis são apresentadas nas respectivas notas explicativas que tratam dos temas de suas aplicações, disponíveis nas demonstrações financeiras completas, conforme lista a seguir:
6.	Contas a receber
7.	Investimentos
8.	Imobilizado
10.	Arrendamentos
12.1.	Tributos – Imposto de Renda e Contribuição Social
13.2	Benefícios a empregados - Remuneração variável
14.4.	Patrimônio líquido – Remuneração aos acionistas da PBEN-P
15.	Receita de venda de energia
18.	Processos judiciais e contingências
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4. [bookmark: _DMBM_36804]Estimativas contábeis e julgamentos relevantes
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de estimativas e julgamentos para determinadas operações. A seguir são apresentadas as principais fontes de incerteza com risco significativo de causar ajustes materiais em estimativas contábeis da companhia ao longo do próximo exercício social.
4.1. Fontes de incertezas em provisões para processos judiciais e contingências
A companhia é parte em processos judiciais e administrativos envolvendo questões fiscais e trabalhistas decorrentes do curso normal de suas operações e considera estimativas para reconhecer os valores e a probabilidade de saída de recursos com base em pareceres e avaliações técnicas de seus assessores jurídicos e nos julgamentos da Administração. 
Essas estimativas são realizadas de forma individualizada ou por agrupamento de casos com teses semelhantes e essencialmente levam em consideração fatores como a análise dos pedidos realizados pelos autores, robustez das provas existentes, precedentes jurisprudenciais de casos semelhantes e doutrina sobre o tema. 
Decisões arbitrais, judiciais e administrativas em ações contra a companhia, nova jurisprudência e alterações no conjunto de provas existentes podem resultar na alteração da probabilidade de saída de recursos e suas mensurações mediante análise de seus fundamentos. 
Informações sobre processos provisionados e contingências são apresentadas na nota explicativa 17 das demonstrações financeiras completas.
4.2. Fontes de incertezas nas perdas de crédito esperadas de ativos financeiros
Perdas de crédito correspondem à diferença entre todos os fluxos de caixa contratuais devidos à entidade e todos os fluxos de caixa que a entidade espera receber, descontados à taxa de juros efetiva original. A perda de crédito esperada (PCE) de um ativo financeiro corresponde à média ponderada de perdas de crédito com os respectivos riscos de inadimplência, que possam ocorrer conforme as ponderações.
A provisão de perdas de crédito esperadas para ativos financeiros se baseia em premissas de risco de default, determinação da ocorrência ou não de aumento significativo no risco de crédito, fator de recuperação, além de informações sobre atrasos nos pagamentos e avaliações do instrumento financeiro com base em classificações externas de riscos e metodologias internas de avaliação.
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5. [bookmark: _DMBM_36811]Novos pronunciamentos contábeis
5.1. International Accounting Standards Board (IASB)
A companhia é regida pelos regramentos publicados pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, que emite pronunciamentos, revisões de pronunciamentos e interpretações análogos às IFRS, tal como emitidas pelo IASB. Os principais normativos emitidos pelo IASB que ainda não entraram em vigor até 31 de dezembro de 2024 são:
	[bookmark: DOC_TBL00007_1_1]Norma
	
	Descrição
	
	Data de vigência e disposição transitória

	Lack of Exchangeability - Amendments to IAS 21
	
	As emendas estabelecem que quando uma moeda não for conversível por outra na data da mensuração, a taxa de câmbio à vista deve ser estimada. Adicionalmente, as emendas orientam sobre como avaliar a conversibilidade entre moedas e como determinar a taxa de câmbio à vista quando da ausência da conversibilidade. 

Quando a taxa de câmbio à vista for estimada porque uma moeda não é conversível por outra moeda, devem ser divulgadas informações que permitam entender como a moeda não conversível por outra moeda afeta, ou se espera que afete, a demonstração do resultado, o balanço patrimonial e a demonstração dos fluxos de caixa.
	
	1º de janeiro de 2025 com regras de transição específicas.

	Annual Improvements – Volume 11
	
	As emendas alteram pontualmente requerimentos relacionados aos seguintes temas e normativos: preço de transação e desreconhecimento de passivos de arrendamentos (IFRS 9 Financial Instruments); método de custo (IAS 7 Statement of Cash Flows); ganho ou perda no desreconhecimento divulgação da diferença diferida entre o valor justo e o preço da transação, e divulgação do risco de crédito (IFRS 7 Financial Instruments: Disclosures); determinação de um ‘agente de facto’ (IFRS 10 Consolidated Financial Statements); e contabilização de hedge para um adotante pela primeira vez (IFRS 1 First-Time Adoption of International Financial Reporting Standards).
	
	1º de janeiro de 2026 com regras de transição específicas

	Amendments to the Classification and Measurement of Financial Instruments - Amendments to IFRS 9 and IFRS 7
	
	De forma geral, as emendas às IFRS 9 trazem esclarecimentos sobre: avaliação dos fluxos de caixa contratuais para classificação de ativos; ativos financeiros non-recourse e instrumentos contratualmente vinculados.

Adicionalmente, as emendas à IFRS 9 trazem esclarecimentos quanto à data do reconhecimento inicial ou desreconhecimento de ativos financeiros e passivos financeiros, e a possibilidade de desreconhecer passivos financeiros que serão liquidados em caixa por meio de um sistema eletrônico de pagamento, antes da data da liquidação, desde que determinados critérios sejam atendidos.

Já as emendas à IFRS 7 trazem novos requerimentos de divulgação.
	
	1º de janeiro de 2026 aplicação retrospectiva com regras de transição específicas

	Contracts Referencing Nature-dependent Electricity - Amendments to IFRS 9 and IFRS 7
	
	As emendas promovem alterações nas IFRS 9 e IFRS 7 para fins de reporte de contratos de eletricidade relacionados à natureza. Tais emendas incluem: esclarecimento sobre aplicação dos requerimentos own-use; permissão da utilização da contabilização de hedge se esses contratos forem utilizados como instrumentos de hedge; e requerimentos adicionais de divulgação.
	
	1º de janeiro de 2026 aplicação retrospectiva com regras de transição específicas

	IFRS 18 - Presentation and Disclosure in Financial Statements
	
	A IFRS 18 estabelece novos requerimentos para a apresentação e divulgação das demonstrações financeiras, em substituição à IAS 1 - Presentation of Financial Statements. Entre outros, foram incluídos novos requerimentos sobre:

a.   Apresentação da demonstração do resultado, incluindo a obrigação de classificar todas as receitas e despesas em uma das cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações descontinuadas;
b.   Divulgação de medidas de desempenho definidas pela gestão; 
c.   Orientação sobre agregação ou desagregação de informações; e
d.   Novos requerimentos de divulgação.

Adicionalmente, foram feitas determinadas alterações em outros normativos, incluindo requerimentos contábeis que tratam da demonstração do fluxo de caixa. Nesse último, entre outras modificações, foi removida a opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros.
	
	1º de janeiro de 2027 aplicação retrospectiva com regras de transição específicas

	IFRS 19 - Subsidiaries without Public Accountability: Disclosures
	
	A IFRS 19 é uma norma de aplicação voluntária que permite que entidades elegíveis forneçam divulgações reduzidas ao aplicar os padrões contábeis IFRS em suas demonstrações financeiras.

Para ser elegível, no final do período de relatório, uma entidade deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 10, não pode ter responsabilidade pública e deve ter uma controladora (final ou intermediária) que prepare demonstrações financeiras consolidadas, disponíveis para uso público, que estejam em conformidade com os padrões contábeis IFRS.
	
	1º de janeiro de 2027 com regras de transição específicas




Em relação ao normativo em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025, de acordo com as avaliações realizadas, a Companhia estima que não há impactos materiais na aplicação inicial em suas demonstrações financeiras.
Quanto aos normativos que entrarão em vigor a partir de 1º de janeiro de 2026, a Companhia está avaliando os efeitos da aplicação inicial em suas demonstrações financeiras.
5.2. Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC
A seguir são apresentados os normativos emitidos pelo CPC que ainda não entraram em vigor e não tiveram sua adoção antecipada pela companhia até 31 de dezembro de 2024, bem como os IFRS equivalentes:
	[bookmark: DOC_TBL00008_1_1]Pronunciamento, revisão ou interpretação do CPC
	
	IFRS equivalente
	
	Data de vigência

	Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) – Investimento em Coligada e em Empreendimento Controlado em Conjunto – CPC 18 (R3)*
	
	IAS 28 Investments in Associates and Joint Ventures
	
	1º de janeiro de 2025

	Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 27
	
	 Amendments to IAS 21 (Lack of Exchangeability) 
	
	1º de janeiro de 2025

	Interpretação Técnica ICPC 09 (R3) – Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial ICPC 09 (R3)**
	
	Sem equivalência às IFRS
	
	1º de janeiro de 2025

	Orientação Técnica OCPC 10 – Créditos de Carbono, Permissões de Emissões (allowances) e Créditos de Descarbonização (CBIO)  (OCPC 10)
	
	Sem equivalência às IFRS
	
	1º de janeiro de 2025

	* Emitido em substituição ao CPC 18 (R2)
** Emitido em substituição ao ICPC 09 (R2)




Os efeitos esperados da aplicação inicial referente aos normativos listados acima são os mesmos que foram apresentados para os respectivos normativos emitidos pelo IASB apresentados no item 5.1.
Em relação as normas que entraram em vigor em 2024, não tivemos impactos nas demonstrações financeiras da companhia.


Petrobras Comercializadora de Gás e Energia e Participações S.A.
(Controlada da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras)
CNPJ: 03.538.572/0001-17
Notas explicativas
(Em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)         
[bookmark: _DMBM_35666_3]    
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6. [bookmark: _DMBM_36814]Destinação do resultado e remuneração aos acionistas
A destinação do lucro líquido do exercício e os dividendos propostos são demonstrados a seguir:
	[bookmark: DOC_TBL00009_1_1]
	2024
	2023

	Lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas da PBEN-P
	23.809
	18.794

	
	
	

	Destinação do lucro líquido:
	
	

	Reserva legal
	1.190
	940

	Reserva de retenção de lucro
	‐
	‐

	Dividendos propostos do lucro líquido
	22.619
	17.854

	Total da destinação do lucro líquido 
	23.809
	18.794

	
	
	

	Dividendos propostos do lucro líquido:
	
	

	Dividendos mínimos obrigatórios
	5.655
	‐

	Dividendos intermediários imputados aos dividendos mínimos obrigatórios
	‐
	7.015

	Dividendos adicionais da parcela remanescente do lucro líquido
	16.964
	10.839

	Dividendos propostos do lucro líquido
	22.619
	17.854




6.1. Reservas de lucros
Reserva legal
Constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício em conformidade com o artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações. 
6.2. Remuneração aos acionistas da PBEN-P
A remuneração aos acionistas se dá sob a forma de dividendos e/ou juros sobre o capital próprio (JCP) com base nos limites definidos em lei e no estatuto social da companhia. 
Os acionistas terão direito, em cada exercício, aos dividendos, que não poderão ser inferiores a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, na forma da Lei das Sociedades por Ações, rateados pelas ações em que se dividir o capital da companhia. O estatuto social prevê que os acionistas poderão aprovar dividendos adicionais ao mínimo obrigatório.
Dividendos propostos relativos ao exercício de 2024
A proposta de dividendos registrada nas demonstrações financeiras da companhia, sujeita à aprovação na AGO, é a seguinte:
	[bookmark: DOC_TBL00010_1_1]
	2024
	2023

	Lucro líquido do exercício atribuível ao acionista da PBEN-P
	23.809
	18.794

	Apropriação:
	
	

	Reserva legal
	(1.190)
	(940)

	Lucro líquido ajustado
	22.619
	17.854

	
	
	

	Dividendos mínimos obrigatórios, equivalentes a 25%:
	5.655
	‐

	Dividendos intermediários 
	‐
	7.015

	Dividendos adicionais da parcela remanescente do lucro líquido
	16.964
	10.839

	
	
	

	Total de dividendos propostos
	22.619
	17.854

	
	
	

	
	
	

	
	
	



A proposta de dividendos do exercício de 2024 a ser encaminhada à aprovação da AGO de 2025, no montante de R$ 22.619, contempla os dividendos mínimos obrigatórios de R$ 5.655, além dos dividendos adicionais de R$ 16.964, oriundos da parcela remanescente do lucro líquido do exercício. 
Dividendos relativos ao exercício de 2023 
Em 30 de abril de 2024, a Assembleia Geral Ordinária (AGO) aprovou os dividendos relativos ao exercício de 2023, no valor de R$ 17.854. Esse valor inclui as antecipações de remuneração aos acionistas, atualizadas monetariamente pela variação da taxa Selic desde a data do pagamento até 31 de dezembro de 2023, no montante de R$ 7.015, e o dividendo complementar de R$ 10.839 que, em 31 de dezembro de 2023, estava destacado no patrimônio líquido como dividendo adicional proposto.	
Dividendos a pagar 
Em 31 de dezembro de 2024, o saldo de dividendos a pagar à acionista controladora é de R$ 5.655, conforme demonstrado na movimentação abaixo.
	[bookmark: DOC_TBL00011_1_1]
	2024
	2023

	Movimentação dos dividendos a pagar
	
	

	Saldo inicial
	‐
	‐

	Dividendos adicionais propostos aprovados na AGO 
	10.839
	‐

	Dividendos mínimos obrigatórios
	5.655
	‐

	Adição por deliberação da Diretoria (antecipação)
	‐
	7.015

	Atualização monetária
	498
	(6)

	Pagamento
	(11.224)
	(7.009)

	IRRF sobre a atualização monetária
	(113)
	‐

	Saldo final
	5.655
	‐




6.3. Resultado por ação
	[bookmark: DOC_TBL00012_1_1]
	2024
	2023

	Lucro do período atribuível aos acionistas
	23.809
	18.794

	Quantidade de ações
	57.432.182
	57.432.182

	Lucro básico e diluído por ação ordinária (R$ por ação)
	0,41455
	0,32724




O resultado por ação básico é calculado dividindo‐se o lucro do exercício atribuído aos acionistas da companhia pela média ponderada da quantidade de ações.
Os resultados apurados básico e diluído, apresentam o mesmo valor por ação em virtude da companhia não possuir ações potenciais com efeito de diluição.


Petrobras Comercializadora de Gás e Energia e Participações S.A.
(Controlada da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras)
CNPJ: 03.538.572/0001-17
Notas explicativas
(Em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)         
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[bookmark: _DMBM_36788]
Relatório do Auditor Independente Resumido
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente nos endereços listados abaixo. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido pela KPMG Auditores Independentes Ltda. em 26 de fevereiro de 2025 sem modificações. 
a) https://www.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracoes
b) https://pben.com.br/institucional/relatorios-anuais-e-informacoes-financeiras
c) Site do jornal
Parecer do Conselho Fiscal – 2024
O parecer do Conselho Fiscal sobre as demonstrações financeiras completas referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, está disponível nos endereços listado abaixo. O referido parecer do Conselho Fiscal, foi emitido em XX de fevereiro de 2025 e, opina que os documentos apresentados estão em condições de serem deliberados pela Assembleia Geral Ordinária dos Acionistas da Petrobras Comercializadora de Gás e Energia e Participações. O referido parecer está disponível nos endereços listados abaixo:  
a) https://www.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracoes
b) https://pben.com.br/institucional/relatorios-anuais-e-informacoes-financeiras
c) Site do jornal
[image: ]Relatório Anual Resumido do Comitê de Auditoria Estatutário do Conglomerado Petrobras – Exercício Social 2024
O referido Relatório, foi emitido em 21 de fevereiro de 2025, e declara que não foi identificada nenhuma situação de divergência significativa entre a Administração, os Auditores Independentes da KPMG e o próprio Comitê de Auditoria Estatutário em relação às demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024. O Relatório Anual Resumido do Comitê de Auditoria Estatutário do Conglomerado Petrobras sobre as atividades realizadas de assessoramento ao Conselho de Administração, referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, está disponível nos endereços listado abaixo:
a) https://www.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracoes
b) https://pben.com.br/institucional/relatorios-anuais-e-informacoes-financeiras
c) Site do jornal
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